
PARECER Nº 247, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar 1.062, de 2008, a fim de estabelecer requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria voluntária aos policiais civis do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.

I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

a) da competência legislativa
Verificamos que a propositura, ao pretender legislar sobre aposentadoria de servidores civis, insere-se no campo do direito previdenciário, matéria cuja competência legislativa é concorrente entre União e Estados, nos termos do artigo 24, XII, da Constituição Federal.
b) da iniciativa

Quanto à iniciativa, a matéria afronta o disposto no artigo 24, §2º, número 4, da Constituição do Estado.

Ocorre que matéria semelhante foi sancionada pelo Governador no ano de 2018.

Com efeito, a Lei Complementar 1329, de 13/07/2018, é de iniciativa parlamentar, tendo sido sancionada pelo Senhor Governador do Estado e até o presente momento não teve sua constitucionalidade questionada.

Assim, entendemos que a mesma interpretação deva ser conferida a projetos de matéria idêntica até ulterior sinalização do Poder Judiciário e desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 45, de 2018.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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